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Aviso de contumácia n.º 6087/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 163/94.2TAABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José Manuel Roque dos Santos, filho de João Roque dos Santos
e de Letícia Rodrigues da Conceição dos Santos, de nacionalidade
angolana, nascido em 9 de Maio de 1955, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 16016299, com domicílio na Urbanização da Torre
d’Água, bloco C-1, 2.º, direito, Quarteira, 8125-000 Quarteira, por
despacho de 19 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por desistência de queixa.

19 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6088/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 319/02.6TAABF, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Taras Lemeshchuk, filho de Lemeshchuk Alexandre e de Svirk Anna,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 16 de Maio de 1980, solteiro,
titular do passaporte n.º AT545595, com domicílio na Torre da
Medronheira, 4, Olhos d’Água, 8200-000 Albufeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 28 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6089/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1246/99.8GBABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José Miguel Gonçalves de Barros, filho de João Carlos Figueira
de Barros e de Glória Gonçalves, nascido em 26 de Fevereiro de
1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10664708, com
domicílio no sítio da Ribeira Grande, lote 4, rés-do-chão, esquerdo,
Santo António, 9000-000 Funchal, por se encontrar acusado da
prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 18 de Junho de 1999, por despacho
de 20 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o ofendido ter vindo aos autos desistir da queixa apresentada.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Carlos João Ribeiro Goulão.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 6090/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Jorge Marques Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2631/03.8GBABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Pavlo Baukov Petrovich, filho de Petru Baukov e de Anna
Gazitgcaia, natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido
em 10 de Abril de 1980, solteiro, com domicílio na Residencial Luís,
quarto 47, Rua do Movimento das Forças Armadas, 77, 8200-000
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 7 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos celebrados pelo contumaz após a presente
declaração de contumácia e a proibição daquele obter ou renovar o
bilhete de identidade, o cartão de contribuinte, o passaporte e a carta
de condução, bem como de obter quaisquer certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades ou repartições públicas, e a obtenção de
cheques, e, ainda, o arresto de todos os depósitos bancários do arguido
em instituição bancária que opere em Portugal.

11 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Marques
Matos. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Leitão Marcos.

Aviso de contumácia n.º 6091/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Jorge Marques Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 373/01.8TAABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Silvino Gomes Lopes, filho de Joaquim Lopes e de Teresa
Gomes, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 30 de Janeiro de 1967, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 16155011, com domicílio em Alto do Talude, 80,
Linda-a-Velha, 2780-000 Oeiras, por se encontrar acusado da prática
de um crime de violação da medida de interdição de entrada
(imigração), previsto e punido pelo artigo 125.º do Decreto-Lei
n.º 244/98, de 8 de Agosto, e actualmente pelo artigo 136.º-B, n.os

1 e 2, do mesmo diploma legal, mas com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, praticado em 11
de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o cartão de contribuinte, o passaporte e a carta de
condução, bem como de obter quaisquer certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades ou repartições públicas, e a obtenção de
cheques, e, ainda, o arresto de todos os depósitos bancários em
instituição bancária que opere em Portugal, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge Marques
Matos. — A Oficial de Justiça, Mécia Borralho.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 6092/2005 — AP. — O Dr. Manuel
António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 154/01.9GCABF,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria José Ruas Viegas
Ferramacho, filha de Sesinando Viegas Ferramacho e de Maria Rita
de Sousa Ferramacho, nascida em 20 de Julho de 1960, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 8292060, com domicílio na Rua de Eça
de Queirós, 4, 3.º, esquerdo, Sintra, por despacho de 12 de Abril de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter efectuado
o pagamento da pena de multa em que foi condenada.

18 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António F.
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso de contumácia n.º 6093/2005 — AP. — O Dr. Manuel
António F. Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1485/00.0GBABF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José Alexandrino da Costa Bettencourt, filho de Uldemiro
da Costa Bettencourt e de Maria Perpétua Tomaz Bettencourt,
nascido em 23 de Fevereiro de 1962, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 13714623, com domicílio na Avenida do Duque
d’Ávila, 100, 1.º, 1000-000 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Março de 2000,
por despacho de 16 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António F.
Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.


